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(*) Até outubro
Fonte: Análises retrospectivas de 2005, 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010(*)

Na última edição do Papel do Professor apresentamos os resultados anuais finais dos movimentos financeiros 
da entidade, dos últimos seis anos. Estamos agora apresentando os com mais detalhes as entradas e as despesas 

ocorridas, onde podemos acompanhar por grupos de mesma natureza as suas evoluções.

Balanço financeiro (2005-2010*)

A pedido do Fórum dos Servidores 
Públicos do Paraná, foi realizada, no dia 
7 de dezembro,  a audiência pública para 
debater na Assembléia Legislativa (AL) o 
Projeto de Lei 483/2010, do governador 
Orlando Pessutti. Estavam presentes diri-
gentes sindicais dos servidores, deputados 
estaduais, policiais militares, o presidente 
da ParanaPrevidência, Munir Karan e o 
Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Paraná (TC), Fernando Guimarães, além 
de dezenas de servidores da educação, da 
saúde: ativos e aposentados e represen-
tantes da diretoria do Sindiprol/Aduel. O 
objetivo do Fórum era pressionar a AL a 
adiar a tramitação e aprovação do novo 
plano de custeio.

A ParanaPrevidência, criada há 12 
anos para resolver a falida previdência 
estadual, se auto define como “instituição, 
sem fins lucrativos, com personalidade 
jurídica de direito privado, natureza de 

serviço social autônomo paradministra-
tivo, com patrimônio e receitas próprios 
e com autonomia técnica e financeira”. O 
Fundo Previdenciário é custeado por con-
tribuições dos servidores que descontam 
entre 10% e 14% dos seus vencimentos 
brutos e por igual proporção da contri-
buição patronal do Estado

Entretanto, a gestão deste fundo é 
realizada por representantes do executivo 
– inclusive, o seu presidente é indicado 
pelo Governador do Estado – tendo apenas 
dois representantes dos servidores no seu 
Conselho de Administração, um deles 
representando os aposentados.

De acordo com estudo feito por 
atuário contratado pelo Fórum, desde a 
sua criação até hoje, o governo deixou 
de repassar 4,5 bilhões de reais. Foi um 
relatório do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná que apontou para a existência 
de um rombo nas contas da ParanaPre-

vidência decorrente do 
não repasse da totali-
dade de contribuições 
devidas pelo Estado. 
O TC também exigiu 
medidas urgentes para 
corrigir um suposto 
desequilíbrio atuarial 
que comprometeria o pagamento de 
benefícios no futuro, quando se invertesse 
a relação ativos/inativos atual.

Durante a audiência, Karan informou 
que a proposta de alteração do plano de 
custeio do Fundo Previdenciário havia 
sido entregue pela ParanaPrevidência 
já fazia alguns meses à casa civil. No 
entanto, somente no final do  mandato do 
governador Pessuti, a mesma foi enviada 
para a AL para tramitar.

As contas apresentadas pelo presidente 
da ParanaPrevidência mostram que ela é 
superavitária. Karan acusou a imprensa de 
criar um clima de pânico para estimular 
a privatização da previdência. Justificou, 
no entanto, a necessidade de aumentar a 
alíquota de contribuição pela existência 
do suposto desequilíbrio atuarial.

A  apresentação do plano no final 
de um governo derrotado nas últimas 
eleições e, em meio a negociações para 
compor o secretariado do governo Richa e 
a distribuição das principais secretarias da 
AL, indicam que se trata de uma proposta 
com claras motivações políticas.

A direção do Fórum, no entanto, em 
vez de  se limitar à defesa política de que  
os trabalhadores   não devem arcar com 
mais sacrifícios por um mal explicado  

 

desequilíbrio financeiro, aceitou na audi-
ência discutir os “argumentos” técnico-
atuariais da proposta, colocando-se no 
mesmo terreno do governo: o da neces-
sidade de alteração do plano de custeio.

Representantes dos servidores também 
enfatizaram a urgência do governo pagar 
sua dívida; a necessidade de se fazer uma 
auditoria da gestão da ParanaPrevidên-
cia; transformação da instituição numa 
autarquia e a paridade na representação 
dos servidores no Conselho. 

Nesse cenário, a proposta aprovada de 
se constituir uma comissão de Deputados, 
Fórum, Tribunal de Contas, ParanaPrevi-
dência e membros da bancada do futuro 
governo Richa para adiar a decisão para 
depois de um amplo debate, permite 
ganhar algum tempo, mas, exigirá dos 
servidores uma grande mobilização em 
defesa de seus direitos ameaçados.

A Diretoria do Sindiprol/Aduel se 
opõe a qualquer tentativa de alteração que 
implique em aumento da contribuição dos 
ativos e taxação dos aposentados porque 
além de alta, a alíquota mensalmente 
descontada, não é da responsabilidade dos 
servidores a má gestão do fundo, que cul-
minou nesse “desequilíbrio econômico-
financeiro” na Paranaprevidência.

Representação dos servidores 
Procuramos o representante dos servidores César Caggiano para que apresentasse 
seu posicionamento sobre o projeto. Até o fechamento desta edição, não 
obtivemos retorno das questões enviadas por e-mail, porém ele antecipou 
algumas considerações por telefone: “ A base principal do modelo que está aí já 
foi apresentada há dois anos no Fórum, o grande lance foi a idéia inicial que eu 
tive de um plano de custeio. Tanto eu, quanto a Norma Ferrari [representante dos 
aposentados], sempre aprovamos os balancetes com ressalvas, pois esta dívida 
estava aumentando como uma bola de neve, por isso apresentei este modelo, o 
governo fez algumas modificações, nunca fui a favor de taxar os aposentados”. 
Já Palmo Fidelis, suplente dos aposentados, considera a taxação uma forma de 
acabar com “privilégios”: “A isenção já existe para quem ganha até o teto do 
INSS, 90% dos servidores do Paraná já são isentos. Aqueles que recebem altos 
salários nunca contribuíram sobre o total, então, por força de justiça, há forte 
consenso dos servidores para aceitar a taxação, como forma de justiça".
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Pedagogia a distância é aprovada na UEL
Trâmites estaduais e nacionais impediram que as aulas, que são parte do Parfor, iniciassem em 2010

Aproveitando a resolução que regulamenta o ensino a distância na UEL 
(CEPE no 0051/2010), aprovada no final da gestão Marçal/Caggiano, a 
reitoria conseguiu a autorização do CEPE para implementar a primeira 
graduação via EaD na UEL. Anteriormente, o assunto passou duas vezes 

pelo departamento de educação, sendo negado em ambas. Apesar disso, o Colegiado 
do Parfor (Programa Nacional de Formação de Professores de Educação Básica) 
submeteu o curso ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) que o aprovou.

O que é o Parfor?

O Parfor é um programa desenvolvido pelo MEC, para capacitação e reciclagem 
de professores de escolas públicas, teve início no ano passado, sendo que na UEL 
ofertou apenas cursos presenciais. As modalidades do Parfor são: primeira licenciatura, 
formação pedagógica e formação continuada, que abrange cursos de extensão, 
aperfeiçoamento e especialização.

O curso de primeira licenciatura em Pedagogia via EaD, foi aprovado principalmente 
para certificar professores que fizeram seu curso superior pelo Iesde/Vizivali, em 
2002. Este programa de formação buscava a adequação ao artigo 87 da LDB que 
previa que até 2006 todos professores em exercício deveriam estar graduados.

Segundo Edmilson Lenardão, coordenador da licenciatura em pedagogia do 
Parfor, a primeira oferta do Iesde/Vizivali foi para cinco mil professores. Quando 
esta instituição pediu sua renovação ao Conselho Estadual de Educação, foram 
detectados problemas, mesmo assim o Conselho Estadual renovou a oferta em 
dezembro de 2004, ampliada para 30 mil participantes. Após ser provocado, em 2006, 
pelo Procon de Foz do Iguaçu, o Conselho Nacional de Educação (CNE) invalidou 
no ano seguinte este programa de formação, por utilizar a modalidade a distância 
sem credenciamento do MEC.

O governo do Estado tentou fazer com que as universidades estaduais paranaenses 
validassem os diplomas, mas diante da decisão do CNE estas se recusaram. Neste 
intervalo, professores entraram com ações na justiça, prefeitos deram progressão nas 
carreiras ou aceitaram estes certificados em concursos, ficando expostos a processos 
por improbidade administrativa.

O Fórum Permanente de Formação dos Professores do Estado do Paraná chamou 
para si a definição de um curso para legalizar os cursos do Iesdi/Vizivali, criando um 
curso com aproveitamento de conhecimentos anteriores. Após a autorização da oferta 
pelo CNE, foi firmado um termo entre a SETI, SEED, SEAD, MEC, CAPES/UAB, 
governador e reitores para ofertar o curso aos egressos do Iesde/Vizivali. Houve 
um acordo com a UAB (Universidade Aberta do Brasil) para que a UEL tivesse um 
credenciamento experimental.

Rejeição do departamento de Educação

Em setembro, o departamento de educação decidiu não ofertar este curso, 
questionando principalmente a qualidade do curso anterior, que teria que ser 
reaproveitado. A reitoria recolocou a proposta e, pela segunda vez, o departamento 
a rejeitou. Cláudia Chueire de Oliveira, chefe do departamento, explica o motivo 
da rejeição: “alguns votaram contra por defenderem que a formação inicial deve 
ser presencial; outros porque o projeto deveria ter sido pensado pelo departamento 
e não vir pronto apenas para ser executado”.

A reitora Nádina Moreno alega que “embora não precisasse” a proposta passou 
duas vezes pelo departamento de educação e diante das negativas, a reitoria fez a 
solicitação via colegiado do Parfor. “No CEPE, houve quase cinco horas de debate, 
os conselheiros ficaram mais tranquilos, pois a resolução diz que cada curso é uma 
oferta, tudo terá que ser aprovado: vagas, grade, ementa, cada oferta será analisada 
individualmente”.

Edmilson Lenardão explica por que defende este curso: “Eu defendo a oferta 
para essa demanda, pois já era para eles terem o registro, de acordo com o Conselho 
Estadual. Este pessoal está sendo castigado de novo, os que pagaram à ULBRA e 
UCB, por exemplo, já tiveram seus problemas resolvidos”. Sobre a EaD em geral, o 
professor complementa: “Minha posição em relação à EaD é claríssima, sou contra 
a EaD na formação inicial”.

Serão ofertadas pela UEL 250 vagas presenciais e 750 a distância com encontros 
presenciais nos pólos. O curso será gratuito e os professores receberão bolsa de 
R$1.300 por mês e o MEC e SETI contratarão 20 professores para a UEL, pois a 
cada 100 estudantes, deve ser contratado um professor em 20h.

Apesar do empenho da reitoria para aprovar este curso via EaD, a UEL ainda 
não conseguiu o credenciamento da UAB, necessário para ter a autorização da 
Plataforma Paulo Freire. Quanto à contratação dos professores “não temos notícias 
boas de Curitiba”, lamenta Nádina, alegando que isto frustrará as expectativas de 
16 mil professores que há sete anos esperam. “Não vamos começar o curso sem as 
condições de qualidade necessárias, mesmo que tenha sido aprovado pelo CEPE”, 
conclui.

EaD além das exceções

O Sindiprol/Aduel solicitou à reitoria, via ofício, no dia 15 de setembro, que 
revogue a resolução do CEPE que regulamenta a EaD, prevendo até graduações 
pagas. A reitora Nádina Moreno afirmou que esta discussão será pautada no CEPE 

em conjunto com o Conselho de Administração, 
“Vamos levar as argumentações do sindicato para os 
Conselhos para que faça análise e verifique as vantagens 
e desvantagens da modificação da resolução”.

 “Entendo a EaD em instituição pública como uma 
forma de levar educação a quem não tem, não como 
forma de ganhar dinheiro”. Diante disso, a reitora afirma 
que defenderá a modificação da resolução para que toda 
oferta seja gratuita.

Sobre o credenciamento da UAB, Nádina reconhece 
que: “já temos vários cursos prontos de atualização e 
lato sensu que dependem do credenciamento. Outros 
cursos poderão entrar no vácuo do Parfor e já iniciar 
em caráter experimental”.

Cláudia Chueire, cuja tese de doutorado foi sobre o 
ensino a distância avalia que a UEL resistiu durante 10 

anos à entrada da EaD, “eu, particularmente abomino 
por princípio a formação inicial via EaD. A decisão 
deveria ser muito mais ampla. O Parfor está criando uma 
estrutura paralela em todas a universidades, a maior parte 
da sua oferta é via EaD pela CAPES”. Mesmo com a 
possibilidade de que o curso do Parfor abra o caminho 
para a educação a distância na UEL, Cláudia afirma: “eu 
e um grupo do departamento vamos sempre resistir”.

Preocupação do Sindicato

No momento oportuno, o Sindiprol/Aduel já 
manifestou à reitoria a sua insatisfação com a aprovação 
atropelada da resolução 051/2010 que autoriza a oferta de 
cursos na modalidade a distância inclusive na graduação. 
A Professora Nádina Moreno sugeriu aos diretores do 
sindicato que encaminhassem ofício formalizando sua 
posição e se comprometeu a levar a reivindicação às 
instâncias competentes. Este ofício foi protocolado no 

dia 15/09/2010, mas, até agora não houve retorno formal.

Causa estranheza verificar que, ao contrário de 
promover o amplo debate que não houve até agora, a 
reitoria insista em forçar a implantação de um curso de 
graduação, mesmo sob pretexto de, emergencialmente, 
resolver o problema de professores da rede prejudicados 
pela equivocada condução do governo do Estado na 
sua capacitação. 

Mais preocupante ainda é desconsiderar a decisão 
do departamento que será envolvido diretamente com a 
execução do curso. É evidente o interesse em conseguir 
o credenciamento da UAB para realizar este curso, 
pois uma vez conseguido, as portas para os cursos já 
preparados estarão abertas. Mas dessa forma, ao contrário 
de se aguardar um amplo debate pela comunidade 
acadêmica, estaremos diante de um fato consumado. 

Em Brasília: A coordenadora do colegiado do Parfor, Martha Marcondes, 
com a reitora Nádina Moreno e os coordenadores  dos cursos de 

pedagogia e artes visuais, Edmilson Lenardão e Maria Irene Pelegrino.

Eleita nova diretoria do Sindiprol/Aduel
Nos dias 24 e 25 de novembro realizou-se a eleição 

para escolha da nova diretoria do Sindiprol/
Aduel. Foi a primeira eleição após o processo 

de Unificação, realizada sob o novo Estatuto e o novo 
Regimento Eleitoral.

Ao todo votaram 480 professores da UEL, FECEA 
e UENP. Apesar de não contarem no quórum, pois são 
filiados há menos de seis meses, 30 destes também 
participaram do processo, expressando o desejo de 
fortalecer a entidade. Os outros 450 totalizaram 51,7% do 
total dos filiados, ultrapassando assim o quorum exigido 
pelo novo estatuto e regimento.

A chapa UNIDADE, única inscrita, obteve 435 votos, 
totalizando 96,7% dos votos válidos, sendo que 11 votos 
foram em branco e 4 nulos.

Com este resultado está eleita a nova diretoria do 
Sindiprol/Aduel para o período 2011-2012. Ela contará 
com professores de seis centros de estudos da UEL, além 
de professores da FECEA e da UENP.

A posse da nova diretoria será no dia 11 de dezembro 
na sede do sindicato.

Diretoria – Efetivos
Presidente: Nilson Magagnin 
Filho – CTU
Vice-Presidente:  Valdir 
Anhucci – FECEA
1º Secretária: Silvia Alapanian 
– CESA
2º Secretário: Elza Margarida 
de Mendonça Peixoto – CEFE
1º Tesoureiro: Sinival Osório 
Pitaguari - CESA 
2º Tesoureiro: Airton Nozawa 
- CCE 
Diretor de Comunicação: 
Evaristo Colmán – CESA

Diretoria – Suplentes
1º Suplente: Alcides Jose 
Sanches Vergara – CCB
2º Suplente: Renato Lima 
Barbosa – CESA
3º Suplente: Otavio Jorge 
Grigoli Abi Saab – CCA
4º Suplente: Mauricio Ursi 
Ventura – CCA
5º Suplente: Adauto Pereira 
Cardoso – CTU
6º Suplente: João Vicente 
Hadich Ferreira – UENP
7º Suplente: Nelson Yasuo 
Fujita – UEL

Composição da Diretoria Eleita

Conselho Fiscal – Efetivos
Ricardo Ralisch – CCA
Andrea Pires Rocha – CESA
Vanerli Beloti – CCA

Conselho Fiscal – Suplente
Maria Inês Nobre Ota – CCE
Silvia Alves dos Santos – 
UENP

Almoço de comemoração 
da posse da nova diretoria
No dia 11 de dezembro –sábado– 
ao meio dia, faremos um almoço 

de posse na sede do sindicato, 
Praça La Salle, 83, das 12h 

às 15h. A entrada é gratuita e 
bebidas serão vendidas a parte.

LOCAL       CCS/HU   CCS/Od     CCB     CTU    CCA     CCE    CCH    CECA   CEFE   CESA   Itinerante   Sindicato   UENP-Cornélio    UENP-Band     UENP-Jacarezinho      FECEA        TOTAL
Válidos
chapa1          54          09            46         35       47        57        38          24        25         59             13               5                     0                        4                             0                           19               435
Válidos 
Brancos          0               0              2           2         2          1          1            2          0           1               0                0                     0                         0                            0                            0                  11       
Válidos 
Nulos               0              0              0           0          1          3          0            0          0           0              0                 0                     0                         0                            0                           0                   4         
Filiações
- 6 meses        0               0              4           1         0           0          2            0         0            0              1                 2                    8                          1                           6                            5                  30

APURAÇÃO DOS VOTOS
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Pedagogia a distância é aprovada na UEL
Trâmites estaduais e nacionais impediram que as aulas, que são parte do Parfor, iniciassem em 2010

Aproveitando a resolução que regulamenta o ensino a distância na UEL 
(CEPE no 0051/2010), aprovada no final da gestão Marçal/Caggiano, a 
reitoria conseguiu a autorização do CEPE para implementar a primeira 
graduação via EaD na UEL. Anteriormente, o assunto passou duas vezes 

pelo departamento de educação, sendo negado em ambas. Apesar disso, o Colegiado 
do Parfor (Programa Nacional de Formação de Professores de Educação Básica) 
submeteu o curso ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) que o aprovou.

O que é o Parfor?

O Parfor é um programa desenvolvido pelo MEC, para capacitação e reciclagem 
de professores de escolas públicas, teve início no ano passado, sendo que na UEL 
ofertou apenas cursos presenciais. As modalidades do Parfor são: primeira licenciatura, 
formação pedagógica e formação continuada, que abrange cursos de extensão, 
aperfeiçoamento e especialização.

O curso de primeira licenciatura em Pedagogia via EaD, foi aprovado principalmente 
para certificar professores que fizeram seu curso superior pelo Iesde/Vizivali, em 
2002. Este programa de formação buscava a adequação ao artigo 87 da LDB que 
previa que até 2006 todos professores em exercício deveriam estar graduados.

Segundo Edmilson Lenardão, coordenador da licenciatura em pedagogia do 
Parfor, a primeira oferta do Iesde/Vizivali foi para cinco mil professores. Quando 
esta instituição pediu sua renovação ao Conselho Estadual de Educação, foram 
detectados problemas, mesmo assim o Conselho Estadual renovou a oferta em 
dezembro de 2004, ampliada para 30 mil participantes. Após ser provocado, em 2006, 
pelo Procon de Foz do Iguaçu, o Conselho Nacional de Educação (CNE) invalidou 
no ano seguinte este programa de formação, por utilizar a modalidade a distância 
sem credenciamento do MEC.

O governo do Estado tentou fazer com que as universidades estaduais paranaenses 
validassem os diplomas, mas diante da decisão do CNE estas se recusaram. Neste 
intervalo, professores entraram com ações na justiça, prefeitos deram progressão nas 
carreiras ou aceitaram estes certificados em concursos, ficando expostos a processos 
por improbidade administrativa.

O Fórum Permanente de Formação dos Professores do Estado do Paraná chamou 
para si a definição de um curso para legalizar os cursos do Iesdi/Vizivali, criando um 
curso com aproveitamento de conhecimentos anteriores. Após a autorização da oferta 
pelo CNE, foi firmado um termo entre a SETI, SEED, SEAD, MEC, CAPES/UAB, 
governador e reitores para ofertar o curso aos egressos do Iesde/Vizivali. Houve 
um acordo com a UAB (Universidade Aberta do Brasil) para que a UEL tivesse um 
credenciamento experimental.

Rejeição do departamento de Educação

Em setembro, o departamento de educação decidiu não ofertar este curso, 
questionando principalmente a qualidade do curso anterior, que teria que ser 
reaproveitado. A reitoria recolocou a proposta e, pela segunda vez, o departamento 
a rejeitou. Cláudia Chueire de Oliveira, chefe do departamento, explica o motivo 
da rejeição: “alguns votaram contra por defenderem que a formação inicial deve 
ser presencial; outros porque o projeto deveria ter sido pensado pelo departamento 
e não vir pronto apenas para ser executado”.

A reitora Nádina Moreno alega que “embora não precisasse” a proposta passou 
duas vezes pelo departamento de educação e diante das negativas, a reitoria fez a 
solicitação via colegiado do Parfor. “No CEPE, houve quase cinco horas de debate, 
os conselheiros ficaram mais tranquilos, pois a resolução diz que cada curso é uma 
oferta, tudo terá que ser aprovado: vagas, grade, ementa, cada oferta será analisada 
individualmente”.

Edmilson Lenardão explica por que defende este curso: “Eu defendo a oferta 
para essa demanda, pois já era para eles terem o registro, de acordo com o Conselho 
Estadual. Este pessoal está sendo castigado de novo, os que pagaram à ULBRA e 
UCB, por exemplo, já tiveram seus problemas resolvidos”. Sobre a EaD em geral, o 
professor complementa: “Minha posição em relação à EaD é claríssima, sou contra 
a EaD na formação inicial”.

Serão ofertadas pela UEL 250 vagas presenciais e 750 a distância com encontros 
presenciais nos pólos. O curso será gratuito e os professores receberão bolsa de 
R$1.300 por mês e o MEC e SETI contratarão 20 professores para a UEL, pois a 
cada 100 estudantes, deve ser contratado um professor em 20h.

Apesar do empenho da reitoria para aprovar este curso via EaD, a UEL ainda 
não conseguiu o credenciamento da UAB, necessário para ter a autorização da 
Plataforma Paulo Freire. Quanto à contratação dos professores “não temos notícias 
boas de Curitiba”, lamenta Nádina, alegando que isto frustrará as expectativas de 
16 mil professores que há sete anos esperam. “Não vamos começar o curso sem as 
condições de qualidade necessárias, mesmo que tenha sido aprovado pelo CEPE”, 
conclui.

EaD além das exceções

O Sindiprol/Aduel solicitou à reitoria, via ofício, no dia 15 de setembro, que 
revogue a resolução do CEPE que regulamenta a EaD, prevendo até graduações 
pagas. A reitora Nádina Moreno afirmou que esta discussão será pautada no CEPE 

em conjunto com o Conselho de Administração, 
“Vamos levar as argumentações do sindicato para os 
Conselhos para que faça análise e verifique as vantagens 
e desvantagens da modificação da resolução”.

 “Entendo a EaD em instituição pública como uma 
forma de levar educação a quem não tem, não como 
forma de ganhar dinheiro”. Diante disso, a reitora afirma 
que defenderá a modificação da resolução para que toda 
oferta seja gratuita.

Sobre o credenciamento da UAB, Nádina reconhece 
que: “já temos vários cursos prontos de atualização e 
lato sensu que dependem do credenciamento. Outros 
cursos poderão entrar no vácuo do Parfor e já iniciar 
em caráter experimental”.

Cláudia Chueire, cuja tese de doutorado foi sobre o 
ensino a distância avalia que a UEL resistiu durante 10 

anos à entrada da EaD, “eu, particularmente abomino 
por princípio a formação inicial via EaD. A decisão 
deveria ser muito mais ampla. O Parfor está criando uma 
estrutura paralela em todas a universidades, a maior parte 
da sua oferta é via EaD pela CAPES”. Mesmo com a 
possibilidade de que o curso do Parfor abra o caminho 
para a educação a distância na UEL, Cláudia afirma: “eu 
e um grupo do departamento vamos sempre resistir”.

Preocupação do Sindicato

No momento oportuno, o Sindiprol/Aduel já 
manifestou à reitoria a sua insatisfação com a aprovação 
atropelada da resolução 051/2010 que autoriza a oferta de 
cursos na modalidade a distância inclusive na graduação. 
A Professora Nádina Moreno sugeriu aos diretores do 
sindicato que encaminhassem ofício formalizando sua 
posição e se comprometeu a levar a reivindicação às 
instâncias competentes. Este ofício foi protocolado no 

dia 15/09/2010, mas, até agora não houve retorno formal.

Causa estranheza verificar que, ao contrário de 
promover o amplo debate que não houve até agora, a 
reitoria insista em forçar a implantação de um curso de 
graduação, mesmo sob pretexto de, emergencialmente, 
resolver o problema de professores da rede prejudicados 
pela equivocada condução do governo do Estado na 
sua capacitação. 

Mais preocupante ainda é desconsiderar a decisão 
do departamento que será envolvido diretamente com a 
execução do curso. É evidente o interesse em conseguir 
o credenciamento da UAB para realizar este curso, 
pois uma vez conseguido, as portas para os cursos já 
preparados estarão abertas. Mas dessa forma, ao contrário 
de se aguardar um amplo debate pela comunidade 
acadêmica, estaremos diante de um fato consumado. 

Em Brasília: A coordenadora do colegiado do Parfor, Martha Marcondes, 
com a reitora Nádina Moreno e os coordenadores  dos cursos de 

pedagogia e artes visuais, Edmilson Lenardão e Maria Irene Pelegrino.

Eleita nova diretoria do Sindiprol/Aduel
Nos dias 24 e 25 de novembro realizou-se a eleição 

para escolha da nova diretoria do Sindiprol/
Aduel. Foi a primeira eleição após o processo 

de Unificação, realizada sob o novo Estatuto e o novo 
Regimento Eleitoral.

Ao todo votaram 480 professores da UEL, FECEA 
e UENP. Apesar de não contarem no quórum, pois são 
filiados há menos de seis meses, 30 destes também 
participaram do processo, expressando o desejo de 
fortalecer a entidade. Os outros 450 totalizaram 51,7% do 
total dos filiados, ultrapassando assim o quorum exigido 
pelo novo estatuto e regimento.

A chapa UNIDADE, única inscrita, obteve 435 votos, 
totalizando 96,7% dos votos válidos, sendo que 11 votos 
foram em branco e 4 nulos.

Com este resultado está eleita a nova diretoria do 
Sindiprol/Aduel para o período 2011-2012. Ela contará 
com professores de seis centros de estudos da UEL, além 
de professores da FECEA e da UENP.

A posse da nova diretoria será no dia 11 de dezembro 
na sede do sindicato.

Diretoria – Efetivos
Presidente: Nilson Magagnin 
Filho – CTU
Vice-Presidente:  Valdir 
Anhucci – FECEA
1º Secretária: Silvia Alapanian 
– CESA
2º Secretário: Elza Margarida 
de Mendonça Peixoto – CEFE
1º Tesoureiro: Sinival Osório 
Pitaguari - CESA 
2º Tesoureiro: Airton Nozawa 
- CCE 
Diretor de Comunicação: 
Evaristo Colmán – CESA

Diretoria – Suplentes
1º Suplente: Alcides Jose 
Sanches Vergara – CCB
2º Suplente: Renato Lima 
Barbosa – CESA
3º Suplente: Otavio Jorge 
Grigoli Abi Saab – CCA
4º Suplente: Mauricio Ursi 
Ventura – CCA
5º Suplente: Adauto Pereira 
Cardoso – CTU
6º Suplente: João Vicente 
Hadich Ferreira – UENP
7º Suplente: Nelson Yasuo 
Fujita – UEL

Composição da Diretoria Eleita

Conselho Fiscal – Efetivos
Ricardo Ralisch – CCA
Andrea Pires Rocha – CESA
Vanerli Beloti – CCA

Conselho Fiscal – Suplente
Maria Inês Nobre Ota – CCE
Silvia Alves dos Santos – 
UENP

Almoço de comemoração 
da posse da nova diretoria
No dia 11 de dezembro –sábado– 
ao meio dia, faremos um almoço 

de posse na sede do sindicato, 
Praça La Salle, 83, das 12h 

às 15h. A entrada é gratuita e 
bebidas serão vendidas a parte.

LOCAL       CCS/HU   CCS/Od     CCB     CTU    CCA     CCE    CCH    CECA   CEFE   CESA   Itinerante   Sindicato   UENP-Cornélio    UENP-Band     UENP-Jacarezinho      FECEA        TOTAL
Válidos
chapa1          54          09            46         35       47        57        38          24        25         59             13               5                     0                        4                             0                           19               435
Válidos 
Brancos          0               0              2           2         2          1          1            2          0           1               0                0                     0                         0                            0                            0                  11       
Válidos 
Nulos               0              0              0           0          1          3          0            0          0           0              0                 0                     0                         0                            0                           0                   4         
Filiações
- 6 meses        0               0              4           1         0           0          2            0         0            0              1                 2                    8                          1                           6                            5                  30

APURAÇÃO DOS VOTOS
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(*) Até outubro
Fonte: Análises retrospectivas de 2005, 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010(*)

Na última edição do Papel do Professor apresentamos os resultados anuais finais dos movimentos financeiros 
da entidade, dos últimos seis anos. Estamos agora apresentando os com mais detalhes as entradas e as despesas 

ocorridas, onde podemos acompanhar por grupos de mesma natureza as suas evoluções.

Balanço financeiro (2005-2010*)

A pedido do Fórum dos Servidores 
Públicos do Paraná, foi realizada, no dia 
7 de dezembro,  a audiência pública para 
debater na Assembléia Legislativa (AL) o 
Projeto de Lei 483/2010, do governador 
Orlando Pessutti. Estavam presentes diri-
gentes sindicais dos servidores, deputados 
estaduais, policiais militares, o presidente 
da ParanaPrevidência, Munir Karan e o 
Conselheiro do Tribunal de Contas do 
Paraná (TC), Fernando Guimarães, além 
de dezenas de servidores da educação, da 
saúde: ativos e aposentados e represen-
tantes da diretoria do Sindiprol/Aduel. O 
objetivo do Fórum era pressionar a AL a 
adiar a tramitação e aprovação do novo 
plano de custeio.

A ParanaPrevidência, criada há 12 
anos para resolver a falida previdência 
estadual, se auto define como “instituição, 
sem fins lucrativos, com personalidade 
jurídica de direito privado, natureza de 

serviço social autônomo paradministra-
tivo, com patrimônio e receitas próprios 
e com autonomia técnica e financeira”. O 
Fundo Previdenciário é custeado por con-
tribuições dos servidores que descontam 
entre 10% e 14% dos seus vencimentos 
brutos e por igual proporção da contri-
buição patronal do Estado

Entretanto, a gestão deste fundo é 
realizada por representantes do executivo 
– inclusive, o seu presidente é indicado 
pelo Governador do Estado – tendo apenas 
dois representantes dos servidores no seu 
Conselho de Administração, um deles 
representando os aposentados.

De acordo com estudo feito por 
atuário contratado pelo Fórum, desde a 
sua criação até hoje, o governo deixou 
de repassar 4,5 bilhões de reais. Foi um 
relatório do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná que apontou para a existência 
de um rombo nas contas da ParanaPre-

vidência decorrente do 
não repasse da totali-
dade de contribuições 
devidas pelo Estado. 
O TC também exigiu 
medidas urgentes para 
corrigir um suposto 
desequilíbrio atuarial 
que comprometeria o pagamento de 
benefícios no futuro, quando se invertesse 
a relação ativos/inativos atual.

Durante a audiência, Karan informou 
que a proposta de alteração do plano de 
custeio do Fundo Previdenciário havia 
sido entregue pela ParanaPrevidência 
já fazia alguns meses à casa civil. No 
entanto, somente no final do  mandato do 
governador Pessuti, a mesma foi enviada 
para a AL para tramitar.

As contas apresentadas pelo presidente 
da ParanaPrevidência mostram que ela é 
superavitária. Karan acusou a imprensa de 
criar um clima de pânico para estimular 
a privatização da previdência. Justificou, 
no entanto, a necessidade de aumentar a 
alíquota de contribuição pela existência 
do suposto desequilíbrio atuarial.

A  apresentação do plano no final 
de um governo derrotado nas últimas 
eleições e, em meio a negociações para 
compor o secretariado do governo Richa e 
a distribuição das principais secretarias da 
AL, indicam que se trata de uma proposta 
com claras motivações políticas.

A direção do Fórum, no entanto, em 
vez de  se limitar à defesa política de que  
os trabalhadores   não devem arcar com 
mais sacrifícios por um mal explicado  

 

desequilíbrio financeiro, aceitou na audi-
ência discutir os “argumentos” técnico-
atuariais da proposta, colocando-se no 
mesmo terreno do governo: o da neces-
sidade de alteração do plano de custeio.

Representantes dos servidores também 
enfatizaram a urgência do governo pagar 
sua dívida; a necessidade de se fazer uma 
auditoria da gestão da ParanaPrevidên-
cia; transformação da instituição numa 
autarquia e a paridade na representação 
dos servidores no Conselho. 

Nesse cenário, a proposta aprovada de 
se constituir uma comissão de Deputados, 
Fórum, Tribunal de Contas, ParanaPrevi-
dência e membros da bancada do futuro 
governo Richa para adiar a decisão para 
depois de um amplo debate, permite 
ganhar algum tempo, mas, exigirá dos 
servidores uma grande mobilização em 
defesa de seus direitos ameaçados.

A Diretoria do Sindiprol/Aduel se 
opõe a qualquer tentativa de alteração que 
implique em aumento da contribuição dos 
ativos e taxação dos aposentados porque 
além de alta, a alíquota mensalmente 
descontada, não é da responsabilidade dos 
servidores a má gestão do fundo, que cul-
minou nesse “desequilíbrio econômico-
financeiro” na Paranaprevidência.

Representação dos servidores 
Procuramos o representante dos servidores César Caggiano para que apresentasse 
seu posicionamento sobre o projeto. Até o fechamento desta edição, não 
obtivemos retorno das questões enviadas por e-mail, porém ele antecipou 
algumas considerações por telefone: “ A base principal do modelo que está aí já 
foi apresentada há dois anos no Fórum, o grande lance foi a idéia inicial que eu 
tive de um plano de custeio. Tanto eu, quanto a Norma Ferrari [representante dos 
aposentados], sempre aprovamos os balancetes com ressalvas, pois esta dívida 
estava aumentando como uma bola de neve, por isso apresentei este modelo, o 
governo fez algumas modificações, nunca fui a favor de taxar os aposentados”. 
Já Palmo Fidelis, suplente dos aposentados, considera a taxação uma forma de 
acabar com “privilégios”: “A isenção já existe para quem ganha até o teto do 
INSS, 90% dos servidores do Paraná já são isentos. Aqueles que recebem altos 
salários nunca contribuíram sobre o total, então, por força de justiça, há forte 
consenso dos servidores para aceitar a taxação, como forma de justiça".


